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V – coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos 
previamente segregados conforme sua constitui-
ção ou composição; 

......................................................................

VII – destinação fi nal ambientalmente ade-
quada: destinação de resíduos que inclui  a reu-
tilização, a reciclagem, a compostagem, a recu-
peração e o aproveitamento energético ou ou-
tras destinações admitidas pelos órgãos com-
petentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, 
entre elas a disposição fi nal, observando nor-
mas operacionais específi cas de modo a evitar 
danos ou riscos à saúde pública e à segurança 
e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII – disposição fi nal ambientalmente ade-
quada: distribuição ordenada de rejeitos em ater-
ros, observando normas operacionais específi cas 
de modo a evitar danos ou riscos à saúde públi-
ca e à segurança e a minimizar os impactos am-
bientais adversos; 

......................................................................

X – gerenciamento de resíduos sólidos: con-
junto de ações exercidas, direta ou indiretamen-
te, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 
tratamento e destinação fi nal ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos e disposição fi nal 
ambientalmente adequada dos rejeitos, de acor-
do com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

......................................................................

XIV – reciclagem: processo de transformação 
dos resíduos sólidos que envolve a alteração de 
suas propriedades físicas, físico-químicas ou bio-
lógicas, com vistas à transformação em insumos 
ou novos produtos, observadas as condições e os 
padrões estabelecidos pelos órgãos competentes 
do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XV – rejeitos: resíduos sólidos que, depois de 
esgotadas todas as possibilidades de tratamento 
e recuperação por processos tecnológicos dispo-
níveis e economicamente viáveis, não apresen-

tem outra possibilidade que não a disposição fi -
nal ambientalmente adequada; 

XVI – resíduos sólidos: material, substância, 
objeto ou bem descartado resultante de ativida-
des humanas em sociedade, a cuja destinação 
fi nal se procede, se propõe proceder ou se está 
obrigado a proceder, nos estados sólido ou se-
missólido, bem como gases contidos em reci-
pientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de es-
gotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso 
soluções técnica ou economicamente inviáveis 
em face da melhor tecnologia disponível; 

......................................................................

XVIII – reutilização: processo de aproveita-
mento dos resíduos sólidos sem sua transfor-
mação biológica, física ou físico-química, obser-
vadas as condições e os padrões esta belecidos 
pelos órgãos competentes do Sisnama e, se cou-
ber, do SNVS e do Suasa; 

XIX – serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos: conjunto de ativida-
des previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.1

......................................................................

Art. 10.  Incumbe ao Distrito Federal e aos 
Municípios a gestão integrada dos resí duos sóli-
dos gerados nos respectivos territórios, sem pre-
juízo das competências de controle e fi scalização 
dos órgãos federais e estaduais do Sisnama, do 
SNVS e do Suasa, bem como da responsabilida-
de do gerador pelo gerenciamento de resíduos, 
consoante o estabelecido nesta Lei.

......................................................................

Art. 14.  São planos de resíduos sólidos: 

I – o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II – os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III – os planos microrregionais de resíduos 
sólidos e os planos de resíduos sólidos de re-
giões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

1. “Art. 7º  Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos é com-
posto pelas seguintes atividades: I – de coleta, transbordo e transporte dos resíduos relacionados na alínea c do inci-
so I do caput do art. 3º desta Lei; II – de triagem para fi ns de reúso ou reciclagem, de tratamento, inclusive por com-
postagem, e de disposição fi nal dos resíduos relacionados na alínea c do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; III – de 
varrição, capina e poda de árvores em vias e logradouros públicos e outros eventuais serviços pertinentes à limpeza 
pública urbana”(destacamos).
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